
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2001556 - MG (2022/0137480-0)

RELATOR : MINISTRO JOÃO BATISTA MOREIRA (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF1)

AGRAVANTE : RENATO BRUNO RODRIGUES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE PENA RESTRITIVA DE 
DIREITOS. SUPERVENIÊNCIA DE CONDENAÇÃO À PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE. JUÍZO DA EXECUÇÃO. 
CONFORMIDADE COM ENTENDIMENTO FIRMADO SOB A 
SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPETITIVOS. TEMA 1106.  
AGRAVO DESPROVIDO.
1. Sob a sistemática de recursos repetitivos, a Terceira Seção 
firmou a seguinte orientação: "Sobrevindo condenação por pena 
privativa de liberdade no curso da execução de pena restritiva de 
direitos, as penas serão objeto de unificação, com a reconversão 
da pena alternativa em privativa de liberdade, ressalvada a 
possibilidade de cumprimento simultâneo aos apenados em 
regime aberto e vedada a unificação automática nos casos em 
que a condenação substituída por pena alternativa é 
superveniente" (Tema 1106).
2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 12 de setembro de 2023.

Ministro João Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1) 
Relator

Documento eletrônico VDA38395442 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO João Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1)   Assinado em: 14/09/2023 19:31:12
Código de Controle do Documento: 577605db-cf1f-40ad-afdb-10e474870d3b



AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2001556 - MG (2022/0137480-0)

RELATOR : MINISTRO JOÃO BATISTA MOREIRA (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF1)

AGRAVANTE : RENATO BRUNO RODRIGUES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE PENA RESTRITIVA DE 
DIREITOS. SUPERVENIÊNCIA DE CONDENAÇÃO À PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE. JUÍZO DA EXECUÇÃO. 
CONFORMIDADE COM ENTENDIMENTO FIRMADO SOB A 
SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPETITIVOS. TEMA 1106.  
AGRAVO DESPROVIDO.
1. Sob a sistemática de recursos repetitivos, a Terceira Seção 
firmou a seguinte orientação: "Sobrevindo condenação por pena 
privativa de liberdade no curso da execução de pena restritiva de 
direitos, as penas serão objeto de unificação, com a reconversão 
da pena alternativa em privativa de liberdade, ressalvada a 
possibilidade de cumprimento simultâneo aos apenados em 
regime aberto e vedada a unificação automática nos casos em 
que a condenação substituída por pena alternativa é 
superveniente" (Tema 1106).
2. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RENATO BRUNO 
RODRIGUES contra decisão que negou provimento ao recurso especial com 
fundamento na Súmula 568/STJ.

O agravante alega: a) "no julgamento do RESP 1.918.287, a C. Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça entendeu por dar nova interpretação à 
matéria" (e-STJ fl. 228) relativa à execução simultânea de pena restritiva de direitos e 
pena privativa de liberdade; b) "o recorrente estava cumprindo pena privativa de 
liberdade quando sobreveio aos autos guia de execução trazendo condenação a 
pena restritiva de direitos, pelo que deve-lhe ser aplicado o novo entendimento 
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adotado pela Terceira Seção" (e-STJ fl. 229).

Requer provimento do recurso para que a matéria seja reapreciada pelo 
Colegiado.

Contrarrazões às e-STJ fls. 236-239.

É o relatório.

VOTO

O recurso é tempestivo, pois a Defensoria Pública teve ciência da 
decisão recorrida em 25/08/2022 (e-STJ fl. 225), ao passo que a interposição do 
agravo se deu em 12/09/2022 (e-STJ fl. 226). Observado o prazo inscrito no art. 258 
do RISTJ.

A decisão agravada tem os seguintes fundamentos (e-STJ fls. 210-217):
 
Com efeito, esta Corte Superior pacificou o entendimento no sentido 
de que, no caso de nova condenação à penas restritivas de direito a 
quem esteja cumprindo pena privativa de liberdade em regime fechado 
ou semiaberto, é inviável a suspensão do cumprimento daquelas - ou a 
execução simultânea das penas.
O mesmo se dá quando o agente estiver cumprindo pena restritiva de 
direitos e lhe sobrevém nova condenação à pena privativa de 
liberdade.
De fato, nos termos da jurisprudência desta eg. Corte Superior, "[a] 
conversão da pena restritiva de direitos em privativa de liberdade deve 
ocorrer se, no curso da execução, em razão da unificação das penas 
e, com a nova faixa de apenamento, exsurge a incompatibilidade de 
seu cumprimento na forma anteriormente determinada" (AgRg no 
AREsp n. 1.691.655/PR, Quinta Turma, Rel. Min. Felix Fischer, DJe de 
09/09/2020).
No mesmo sentido, também deste Superior Tribunal, o entendimento 
segundo o qual "[a] pena de prestação de serviços à comunidade é 
incompatível com o regime semiaberto ou fechado, sendo legal a 
conversão da pena restritiva de direitos em privativa de liberdade, com 
a soma das penas, nos termos do artigo 111 da Lei de Execuções 
Penais, afastando-se, assim, a aplicação do artigo 76 do Código 
Penal. Precedentes" (AgRg no HC n. 243.018/SP, Sexta Turma, Rel. 
Min. Nefi Cordeiro, DJe de 04/09/2014, grifei).
Nesses casos, portanto, nos termos do art. 111 da LEP, deve-se 
proceder à unificação das penas, não sendo aplicável o art. 76 do 
Código Penal.
[...]
Dessa maneira, "sobrevindo condenação que impossibilite o 
cumprimento simultâneo das penas, o que ocorre nos casos de 
condenações em regime fechado ou semiaberto, deve-se proceder à 
conversão da sanção restritiva de direitos em privativa de liberdade, 
unificando-se as penas" (AgRg no REsp n. 1.724.650/MG, Sexta 
Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 17/12/2018), sendo esta a 
situação dos autos.

 

A Terceira Seção desta Corte Superior, em 27/04/2022, ao apreciar o 
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REsp n. 1.918.287/MG, sob a sistemática dos recursos repetitivos, firmou a seguinte 
orientação: "Sobrevindo condenação por pena privativa de liberdade no curso da 
execução de pena restritiva de direitos, as penas serão objeto de unificação, com a 
reconversão da pena alternativa em privativa de liberdade, ressalvada a possibilidade 
de cumprimento simultâneo aos apenados em regime aberto e vedada a unificação 
automática nos casos em que a condenação substituída por pena alternativa é 
superveniente" (Tema n. 1106).

Confira-se a ementa do julgado:
 
"RECURSO ESPECIAL ADMITIDO COMO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. JULGAMENTO SUBMETIDO À SISTEMÁTICA 
DOS RECURSOS REPETITIVOS. EXECUÇÃO PENAL. PENA 
RESTRITIVA DE DIREITOS E PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. 
EXECUÇÃO SIMULTÂNEA. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. A lei contempla a possibilidade de conversão da pena restritiva de 
direitos quando o apenado vem a ser posteriormente condenado à 
pena privativa de liberdade. Inteligência dos arts. 44, §5.º, do Código 
Penal e 181, §1.º, e, da Lei n. 7.210/84.
2. Os arts. 44, §5.º, do Código Penal e 181, §1.º, e, da Lei n. 7.210/84, 
não amparam a conversão na situação inversa, qual seja, aquela em 
que o apenado já se encontra em cumprimento de pena privativa de 
liberdade e sobrevém nova condenação em que a pena corporal foi 
substituída por pena alternativa.
3. Em tais casos, a conversão não conta com o indispensável amparo 
legal e ainda ofende a coisa julgada, tendo em vista que o benefício foi 
concedido em sentença definitiva e, portanto, somente comporta a 
conversão nas situações expressamente previstas em lei, em  especial 
no art. 44, §§4.º e 5.º, do Código Penal.
4. A pena restritiva de direitos serve como uma alternativa ao cárcere. 
Logo, se o julgador reputou adequada a concessão do benefício, a 
situação do condenado não pode ser agravada por meio de 
interpretação que amplia o alcance do §5.º do art. 44 do Código Penal 
em seu prejuízo, notadamente à vista da possibilidade de cumprimento 
sucessivo das penas.
5. Recurso especial desprovido, com a fixação da seguinte tese: 
"Sobrevindo condenação por pena privativa de liberdade no curso da 
execução de pena restritiva de direitos, as penas serão objeto de 
unificação, com a reconversão da pena alternativa em privativa de 
liberdade, ressalvada a possibilidade de cumprimento simultâneo aos 
apenados em regime aberto e vedada a unificação automática nos 
casos em que a condenação substituída por pena alternativa é 
superveniente" (REsp n. 1.918.287/MG, Terceira Seção, Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior, Relª. para acórdão Minª. Laurita Vaz, DJe de 
28/6/2022).
 

No curso de cumprimento de pena restritiva de direitos, sobreveio nova 
condenação ao regime fechado, razão pela qual deve ser mantida a decisão.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2022/0137480-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.001.556 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02484395620178130024  10024170248439001  10024170248439002  
10024170248439004  16072493520198130000  2484395620178130024

EM MESA JULGADO: 12/09/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOÃO BATISTA MOREIRA  (DESEMBARGADOR CONVOCADO 

DO TRF1)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RENATO BRUNO RODRIGUES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Restritiva de Direitos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RENATO BRUNO RODRIGUES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.
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